
Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1343283 - RJ 
(2018/0201781-9)
RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : BRF S.A 
ADVOGADOS : ARYSTOBULO DE OLIVEIRA FREITAS  - SP082329 
    RICARDO BRITO COSTA  - SP173508 
    THIAGO MARCIANO DE BELISARIO E SILVA  - 

SP236227 
    ANA LUIZA POTGORNIK FERREIRA  - SP390982 
AGRAVADO  : AUTARQUIA DE PROTECAO E DEFESA DO 

CONSUMIDOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADOS : RAFAEL FERREIRA COUTO  - RJ147063 
    PEDRO PAULO SOARES DE SOUZA  - RJ151058 

 

  

EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. DIREITO DO CONSUMIDOR. DANOS MORAIS 
COLETIVOS. DISPONIBILIZAÇÃO NO MERCADO DE 
LEITE IMPRÓPRIO PARA O CONSUMIDOR. DANO 
MORAL COLETIVO CONFIGURADO.  AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do 
Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do 
STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a 
partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos 
de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. Os danos morais coletivos configuram-se na própria 
prática ilícita, dispensam  a  prova  de  efetivo  dano  ou  
sofrimento  da sociedade  e  se baseiam na 
responsabilidade de natureza objetiva, na qual é 
desnecessária a comprovação de culpa ou de dolo do 
agente lesivo.
3. Esta Corte já se manifestou no sentido de que o atentado 
aos interesses dos consumidores que seja de razoável 
significância e desborde os limites da tolerabilidade gera 
dano coletivo, como ocorre no presente caso, dada a 
comprovada comercialização de leite com vício de 
qualidade.
4. Agravo interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, em negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 

  

Brasília, 17 de fevereiro de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Moura Ribeiro
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.343.283 - RJ (2018/0201781-9)
  

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : BRF S.A 
ADVOGADOS : ARYSTOBULO DE OLIVEIRA FREITAS  - SP082329 
   RICARDO BRITO COSTA  - SP173508 
   THIAGO MARCIANO DE BELISARIO E SILVA  - SP236227 
   ANA LUIZA POTGORNIK FERREIRA  - SP390982 
AGRAVADO  : AUTARQUIA DE PROTECAO E DEFESA DO CONSUMIDOR 

DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADOS : RAFAEL FERREIRA COUTO  - RJ147063 
   PEDRO PAULO SOARES DE SOUZA  - RJ151058 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MOURA RIBEIRO (Relator): 

AUTARQUIA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR DO 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO – PROCON  –  RJ (PROCON) ajuizou ação civil 

pública contra BRF S.A. (BRF), alegando que esta teria colocado à venda produto 

impróprio para consumo. 

Em primeira instância, os pedidos foram julgados parcialmente 

procedentes para condenar a BRF a indenizar os consumidores pelos danos materiais 

e morais causados pelo consumo do leite impróprio (e-STJ, fls. 397/399). 

A apelação interposta pelo PROCON não foi provida pelo Tribunal 

Estadual, nos termos do acórdão assim ementado:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DIREITO DO 

CONSUMIDOR. DISPONIBILIZAÇÃO DE LEITE IMPRÓPRIO 

PARA O CONSUMO. SENTENÇA PROCEDENTE 

CONDENANDO A EMRPESA RÉ A INDENIZAR OS 

CONSUMIDORES POR DANOS MATERIAIS E MORAIS 

CAUSADOS, BEM COMO JULGANDO IMPROCEDENTE O 

PEDIDO DE DANOS COLETIVOS. APELO DO RÉU ENSEJANDO 

A REFORMA DO JULGADO, NO SENTIDO DE CONDENAR A RÉ 

AO PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO, A TÍTULO DE DANOS 

MORAIS COLETIVOS. AUSÊNCIA DE ABALO À COLETIVIDADE 

RECURSO AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. (e-STJ, fl. 510)

Inconformado, o PROCON interpôs recurso especial, com fundamento 

no art. 105, III, a e c, da CF, alegando a violação dos arts. 6º, VI, da Lei nº 8.078/90, ao 

sustentar que (1) houve comercialização de produto impróprio ao consumo, pois cerca 

de 280 (duzentos e oitenta) mil litros de leite foram disponibilizados ao público 

consumidor; (2) o episódio ultrapassa os limites da tolerabilidade e mostra-se de 
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grande significância ante os efeitos nefastos, gerando danos morais coletivos 

passíveis de indenização; e (3) há divergência jurisprudencial (e-STJ, fls. 522/542). 

O apelo nobre não foi admitido em virtude da incidência da Súmula nº 

7 do STJ (e-STJ, fls. 623/625).

Seguiu-se o agravo em recurso especial interposto pelo PROCON que 

foi conhecido para dar provimento ao apelo nobre, em decisão monocrática de minha 

relatoria assim ementada:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO E RECURSO 

ESPECIAL INTERPOSTOS SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO 

CIVIL PÚBLICA. DIREITO DO CONSUMIDOR. DANOS MORAIS 

COLETIVOS. DISPONIBILIZAÇÃO NO MERCADO DE LEITE 

IMPRÓPRIO PARA O CONSUMIDOR. DANO MORAL COLETIVO 

CONFIGURADO. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL 

PROVIDO. (e-STJ, fl. 674)

Nas razões do presente agravo interno, a BRF sustentou que a decisão 

agravada teria reexaminado o acervo fático-probatório dos autos e a sua conduta não 

teria ultrapassado os limites da tolerabilidade a justificar a sua condenação ao 

pagamento indenização por danos morais coletivos.

Intimada, a BRF ratificou seu interesse no julgamento do agravo interno 

(e-STJ, fls. 713/714). 

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.343.283 - RJ (2018/0201781-9)
  
RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : BRF S.A 
ADVOGADOS : ARYSTOBULO DE OLIVEIRA FREITAS  - SP082329 
   RICARDO BRITO COSTA  - SP173508 
   THIAGO MARCIANO DE BELISARIO E SILVA  - SP236227 
   ANA LUIZA POTGORNIK FERREIRA  - SP390982 
AGRAVADO  : AUTARQUIA DE PROTECAO E DEFESA DO CONSUMIDOR 

DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADOS : RAFAEL FERREIRA COUTO  - RJ147063 
   PEDRO PAULO SOARES DE SOUZA  - RJ151058 
 

  

EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DIREITO DO CONSUMIDOR. 
DANOS MORAIS COLETIVOS. DISPONIBILIZAÇÃO NO 
MERCADO DE LEITE IMPRÓPRIO PARA O CONSUMIDOR. 
DANO MORAL COLETIVO CONFIGURADO.  AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 
novo CPC.
2. Os danos morais coletivos configuram-se na própria prática ilícita, 
dispensam  a  prova  de  efetivo  dano  ou  sofrimento  da sociedade  
e  se baseiam na responsabilidade de natureza objetiva, na qual é 
desnecessária a comprovação de culpa ou de dolo do agente lesivo.
3. Esta Corte já se manifestou no sentido de que o atentado aos 
interesses dos consumidores que seja de razoável significância e 
desborde os limites da tolerabilidade gera dano coletivo, como 
ocorre no presente caso, dada a comprovada comercialização de 
leite com vício de qualidade.
4. Agravo interno não provido.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.343.283 - RJ (2018/0201781-9)
  
RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : BRF S.A 
ADVOGADOS : ARYSTOBULO DE OLIVEIRA FREITAS  - SP082329 
   RICARDO BRITO COSTA  - SP173508 
   THIAGO MARCIANO DE BELISARIO E SILVA  - SP236227 
   ANA LUIZA POTGORNIK FERREIRA  - SP390982 
AGRAVADO  : AUTARQUIA DE PROTECAO E DEFESA DO CONSUMIDOR 

DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
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   PEDRO PAULO SOARES DE SOUZA  - RJ151058 
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MOURA RIBEIRO (Relator): 

O inconformismo não merece prosperar.

De plano, vale pontuar que as disposições do NCPC, no que se refere 

aos requisitos de admissibilidade dos recursos, são aplicáveis ao caso concreto ante 

os termos do Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão 

de 9/3/2016:

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 

decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos 

os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

O agravo interno agora manejado não merece provimento por não ter 

trazido nenhum elemento apto a infirmar as conclusões adotadas pela decisão 

recorrida.

Inicialmente, cumpre destacar que os danos morais coletivos  

configuram-se na própria prática ilícita, dispensam  a  prova  de  efetivo  dano  ou  

sofrimento  da sociedade  e  se baseiam na responsabilidade de natureza objetiva, na 

qual é desnecessária a comprovação de culpa ou de dolo do agente lesivo.

Ademais, nos danos morais coletivos, a função punitiva de 

sancionamento exemplar ao ofensor é aliada ao caráter preventivo de inibição da  

reiteração da prática ilícita e ao princípio da vedação do enriquecimento ilícito do 

agente, a fim de que o eventual proveito patrimonial obtido com a prática do ato 

irregular seja revertido em favor da sociedade.

Como se não bastasse, o dever de qualidade, segurança, durabilidade 
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e desempenho, que são atribuídos aos fornecedores de produtos e serviços pelo art. 4º, 

II, d,  do  CDC, possuem um conteúdo coletivo implícito, uma função social.

Nesse sentido, o consumidor que se dirige ao supermercado tem a 

justa e natural expectativa de encontrar à disposição produtos alimentícios livres de 

vícios de qualidade que coloquem sua saúde em risco. Presume-se socialmente que o 

produto é considerado próprio ao consumo, levando em consideração a qualidade 

biológica, sanitária, nutricional e tecnológica dos alimentos expostos à venda.

No caso dos autos, a comercialização de 280 (duzentos e oitenta) mil  

litros de leite impróprios para o consumo revela ofensa aos deveres anexos ao 

princípio da boa-fé objetiva e configura lesão injusta e intolerável à função social da 

atividade produtiva e à proteção do consumidor.

É de se aclarar, por oportuno, que tal conclusão emerge inequívoca do 

contexto fático-probatório delineado na sentença e no acórdão estadual, fazendo-se 

despiciendo o revolvimento das provas dos autos e, dessa forma, não infringindo o 

enunciado da Súmula nº 7 desta Corte. 

Isso porque tão somente a comercialização de produtos alimentícios 

impróprios para consumo, incontroversa nos autos, caracteriza-se como fato relevante 

e intolerável, decorrendo dessa conduta ilícita o dano moral coletivo passível de 

reparação. 

A este respeito, confiram-se os precedentes:

ECURSO ESPECIAL. DIREITO DO CONSUMIDOR. AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 

REJEITADA. CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTENTE. 

SEGURANÇA ALIMENTAR. PREOCUPAÇÃO MUNDIAL COM A 

ALIMENTAÇÃO ADEQUADA, SAUDÁVEL, DE FORMA 

PERMANENTE E SUSTENTÁVEL. SISTEMA NACIONAL DE 

SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL. EXPOSIÇÃO A 

VENDA DE PRODUTOS DETERIORADOS EM REDE DE 

SUPERMERCADOS. PUBLICIDADE ENGANOSA. 

SOBREPOSIÇÃO DE ETIQUETAS COM ALTERAÇÃO DA DATA 

DE VALIDADE DO PRODUTO. QUEBRA DA CONFIANÇA DA 

COLETIVIDADE DE CONSUMIDORES. VÍCIOS E DEFEITOS. 

DANOS MORAIS COLETIVOS. CONFIGURADOS. VALOR DA 

INDENIZAÇÃO. MANTIDO. REFORMATIO IN PEJUS. 

INEXISTENTE. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.

[...]

5. Devidamente fundamentado em primeiro e segundo graus de 

jurisdição os motivos em torno da desnecessária produção de outras 
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provas ao desfecho do litígio, bem como a suficiência dos demais 

elementos de convicção acerca da conduta ilícita da recorrente na 

propaganda e comercialização dos produtos aos consumidores. 

Afastada a tese de cerceamento de defesa. 

6. A proteção da comida é uma responsabilidade compartilhada 

mundialmente. No plano internacional, a Organização das 

Nações Unidas (ONU) consagrou a relevante missão para o 

Desenvolvimento Sustentável de alcançar a segurança 

alimentar. O Brasil adotou como política de Estado o respeito à 

soberania alimentar e a garantia do direito humano à 

alimentação adequada, inclusive com a criação do Sistema 

Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional.

7. O Código de Defesa do Consumidor é enfático ao estabelecer 

que os produtos e serviços colocados no mercado de consumo 

não acarretarão riscos à saúde ou segurança dos 

consumidores, obrigando os fornecedores, em qualquer 

hipótese, a dar as informações necessárias e adequadas a seu 

respeito (art. 8º).

8. Os danos morais coletivos configuram-se na própria prática 

ilícita, dispensam a prova de efetivo dano ou sofrimento da 

sociedade e se baseiam na responsabilidade de natureza 

objetiva, a qual dispensa a comprovação de culpa ou de dolo do 

agente lesivo, o que é justificado pelo fenômeno da socialização 

e coletivização dos direitos, típicos das lides de massa.

9. O consumidor que se dirige ao supermercado tem a justa e 

natural expectativa de encontrar à disposição produtos 

alimentícios livres de vícios de qualidade que coloquem sua 

saúde em risco. Presume-se socialmente que o produto é 

considerado próprio ao consumo, levando em consideração a 

qualidade biológica, sanitária, nutricional e tecnológica dos 

alimentos expostos à venda.

10. Na hipótese, as condutas ilícitas da recorrente, efetivadas em não 

apenas uma loja específica, mas como aparente política de venda 

comum em sua rede de supermercados, são indiscutivelmente 

causadoras de danos morais coletivos.

11. A publicidade comercial da recorrente inseria informações 

enganosas do preço dos produtos e anunciava mercadorias que 

sequer existiam nas suas prateleiras para venda, tudo para atrair o 

maior número de consumidores, que eram ludibriados pelas condições 

supostamente favoráveis do fornecedor.

12. Está evidenciada a total quebra de confiança na relação com o 

consumidor, porque a sobreposição de etiquetas, para falsamente 

postergar data de vencimento de produtos, e a exposição a venda de 

alimentos sabidamente deteriorados constituem grave e odiosa ofensa 

à garantia da segurança alimentar de todos que confiaram na 

qualidade da comida que compraram.

13. Reconhecida a máxima gravidade da conduta ilícita praticada, 

mantém-se o valor arbitrado pelas instâncias ordinárias de R$ 
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1.000.000,00 (um milhão de reais) a título de danos morais coletivos.

14. A correção monetária e os juros de mora, enquanto consectários 

legais da condenação principal, possuem natureza de ordem pública e 

podem ser analisados até mesmo de ofício pelo órgão julgador, 

inexistindo a alegada reformatio in pejus.

RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

(REsp 1.799.346/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira 

Turma, DJe 13/12/2019 – destacou-se)

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. 

AÇÃO COLETIVA DE CONSUMO. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 

NÃO VERIFICAÇÃO. PUBLICIDADE ABUSIVA. ART. 37, § 2º, DO 

CDC. TEMA MORALMENTE SENSÍVEL. DANO MORAL 

COLETIVO. LESÃO EXTRAPATRIMONIAL. VALORES 

ESSENCIAIS DA SOCIEDADE. HIPÓTESE CONCRETA. 

OCORRÊNCIA.

[...]

5. Os danos morais coletivos configuram-se na própria prática ilícita, 

dispensam a prova de efetivo dano ou sofrimento da sociedade e se 

baseiam na responsabilidade de natureza objetiva, a qual dispensa a 

comprovação de culpa ou de dolo do agente lesivo, o que é justificado 

pelo fenômeno da socialização e coletivização dos direitos, típicos das 

lides de massa.

6. Ademais, os danos morais coletivos têm como função a repressão e 

a prevenção à prática de condutas lesivas à sociedade, além de 

representarem uma forma de reverter a vantagem econômica obtida 

individualmente pelo causador do dano em benefício de toda a 

coletividade.

7. A publicidade questionada reproduz o seguinte diálogo: "- Posso 

trazer meu namorado para dormir em casa, passar a noite fazendo 

sexo selvagem e acordando a vizinhança toda? - Claro filhote! - Aí 

paizão, valeu! Sabia que cê ia deixar. - Ufa! Achei que ela ia me pedir 

o carro!".

8. Na hipótese concreta, tendo o acórdão recorrido reconhecido 

a reprovabilidade do conteúdo da publicidade, considerando-a 

abusiva, não poderia ter deixado de condenar a recorrida a 

ressarcir danos morais coletivos, sob pena de tornar inepta a 

proteção jurídica à indevida lesão de interesses transindividuais, 

deixando de aplicar a função preventiva e pedagógica típica de 

referidos danos e permitindo a apropriação individual de 

vantagens decorrentes da lesão de interesses sociais.

9. Recurso especial parcialmente provido. Sentença reestabelecida.

(REsp 1.655.731/SC, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira 

Turma, DJe 16/5/2019 – destacou-se)

RECURSO ESPECIAL. CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. 

NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. 
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Superior Tribunal de Justiça

INTERESSES INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. DIREITOS DO 

CONSUMIDOR. SARDINHAS EM CONSERVA. AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA. LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO.

FORNECEDORES OU PRODUTORES. LITISCONSÓRCIO. 

FACULTATIVIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA. 

JULGAMENTO ANTECIPADO. DANOS MATERIAIS. 

COMPROVAÇÃO. MOMENTO. VÍCIO DE QUANTIDADE. DANOS 

MORAIS COLETIVOS. OCORRÊNCIA. VALOR. REVISÃO. 

PUBLICAÇÃO DA SENTENÇA. JORNAIS DE AMPLA 

CIRCULAÇÃO. LIMITES DA EFICÁCIA DA SENTENÇA 

COLETIVA.

[...]

10. O dano moral coletivo é categoria autônoma de dano que 

não se identifica com aqueles tradicionais atributos da pessoa 

humana (dor, sofrimento ou abalo psíquico), mas com a violação 

injusta e intolerável de valores fundamentais titularizados pela 

coletividade (grupos, classes ou categorias de pessoas). Tem a 

função de: a) proporcionar uma reparação indireta à lesão de 

um direito extrapatrimonial da coletividade; b) sancionar o 

ofensor; e c) inibir condutas ofensivas a esses direitos 

transindividuais.

11. A grave lesão de interesses individuais homogêneos 

acarreta o comprometimento de bens, institutos ou valores 

jurídicos superiores, cuja preservação é cara a uma comunidade 

maior de pessoas, razão pela qual é capaz de reclamar a 

compensação de danos morais coletivos.

12. Na hipótese concreta, foram indicadas vulnerações graves à 

moralidade pública contratual, de significância razoável que 

ultrapassa os limites da tolerabilidade, razão pela qual foram 

verificados os requisitos necessários à condenação da 

recorrente à compensação de danos morais coletivos.

13. A revisão do valor da compensação do dano moral coletivo deve 

ser restrita às hipóteses em que a expressão monetária ultrapasse os 

limites da razoabilidade, tendo sido fixada em montante nitidamente 

irrisório ou excessivo.

14. Na hipótese dos autos, o valor do dano moral coletivo, fixado em 

R$ 100.000,00 (cem mil reais) em razão de conduta violadora dos 

deveres de confiança, boa-fé e informação intrínsecos à relação 

consumerista, não se mostra desarrazoado, razão pela qual sua 

revisão esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.

[...]

17. Recurso especial desprovido.

(REsp 1.586.515/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira 

Turma, DJe 29/5/2018 – destacou-se)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA.

COMERCIALIZAÇÃO DE LEITE EM DESACORDO COM AS 
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Superior Tribunal de Justiça

NORMAS REGULAMENTARES. VIOLAÇÃO A DIREITO DO 

CONSUMIDOR. AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO QUE 

RESTABELECEU A SENTENÇA QUE CONDENOU A EMPRESA 

A PAGAR INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS À 

COLETIVIDADE NO IMPORTE DE R$ 20.000,00. GRAVIDADE DA 

CONDUTA. PRECEDENTES: RESP 1.410.698/MG, REL. MIN. 

HUMBERTO MARTINS, DJE 30.6.2015; RESP 1.057.274/RS, REL. 

MIN. ELIANA CALMON, DJE 26.2.2010; RESP 1.509.923/SP, REL. 

MIN. HUMBERTO MARTINS, DJE 22.10.2015. MANUTENÇÃO DA 

DECISÃO QUE CONHECEU EM PARTE DO APELO RARO E, 

NESSA PARTE, DEU-LHE PROVIMENTO. AGRAVO 

REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Esta Corte já se manifestou no sentido de que atentado aos 

interesses dos consumidores que seja de razoável significância 

e desborde os limites da tolerabilidade gera dano coletivo, como 

ocorre no presente caso, dada a comprovada comercialização 

de leite com vício de qualidade.

2. Precedentes do STJ: REsp. 1.410.698/MG, Rel. Min. HUMBERTO 

MARTINS, DJe 30.6.2015; REsp. 1.057.274/RS, Rel. Min. ELIANA 

CALMON, DJe 26.2.2010; REsp. 1.509.923/SP, Rel. Min. 

HUMBERTO MARTINS, DJe 22.10.2015.

3. Agravo Regimental a que se nega provimento.

(AgRg no REsp 1.283.434/GO, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 

MAIA FILHO, Primeira Turma, DJe 15/4/2016 – destacou-se)

Nesse contexto, o presente agravo não se revela apto a alterar o 

conteúdo do julgado impugnado, devendo ele ser integralmente mantido pelos seus 

próprios fundamentos.

Nessas condições, pelo meu voto, NEGO PROVIMENTO ao agravo 

interno.
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ANA LUIZA POTGORNIK FERREIRA - SP390982
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A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

Brasília, 17 de fevereiro de 2020
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